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o livreiro Victor de Sá
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HeoriquelBarreto f'.lunes

Em Victor de Sá (1921/2004), ainda estudante no Liceu Nacional de Braga,
desde muito cedo se manifestou, a par da incomodidade e do desejo de inter­

vir culturalmente, um acentuado gosto pelos livros, pela leitura e pela escrita,

expresso já em artigos publicados no "Correio do Minho" desde 1937 e na ten­

tativa de criação de uma biblioteca de empréstimo naquele liceu, de imediato

boicotada pelo seu reitor.

Contrariando a vontade dos pais e inquieto quanto ao seu papel numa sociedade

que já então se lhe afigurava extremamente injusta, no final do curso secundário

abandonou os estudos e foi para a escola da vida: gostava de livros, quis ser

livreiro (SÁ, 1989:27) empregando-se logo a seguir, como caixeiro, na livraria

Gualdino, localizada na Rua do Souto, em Braga.
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Estávamos em 1941. No ano seguinte lançou-se na magnífica e generosa
aventura que foi a criação da Biblioteca Móvel (SA, 1954). Dois anos depois
mudou-se para a conceituada Livraria Cruz, na Rua D. Diogo de Sousa, tendo-se

entretanto inscrito na delegação bracarense do Sindicato Nacional de Caixeiros,
do qual rapidamente se tornou presidente (SA, 1991 :17)

Procurava animar a vida sindical, pois já tinha tido os primeiros contactos clan­

destinos com o Partido Comunista Português, promovendo várias actividades

culturais, inquéritos, etc., que, numa cidade extremamente reaccionária e con­

trolada pelos próceres do Estado Novo e da Igreja Católica, logo atraíram sobre

si as atenções, de início por intermédio do Instituto Nacional do Trabalho.

Depois de ter reclamado numa situação relacionada com o direito ao descanso

semanal, que não encontrou a solidariedade necessária entre os da sua classe,
acabou por se demitir, já que os boatos e calúnias que foram postos a correr

a seu respeito a talo obrigaram (SA, 2001:19).

Isto passa-se em 1945, no final da 2.a Guerra, numa cidade que, segundo E.

Wernert, vice-consul da França no Porto, era profundamente hostil aos Aliados

e aos ideais da Democracia, sobretudo mercê do papel do clero católico, igno­
rante e fanático, que contava com o apoio das autoridades (Governo Civil), da

Legião Portuguesa e da imprensa afecta ao Regime ("Correio do Minho"), não

escondendo a sua simpatia pela Alemanha nazi. Por isso mesmo, escreveria

Wernert, era necessária une campagne de désintoxication pour ouvrir les yeux

des e/eres portugais (WERNERT, 2001:577).

Como é evidente, vivendo em tal ambiente e professando publicamente ideias

contrárias ao regime salazarista, suspeito de ligações ao Partido Comunista,

expressas na participação nas actividades do MUD, não se tornava fácil a vida

ao jovem Victor de Sá.

Mesmo assim arriscou a criação de uma livraria, aproveitando o estado de

falência da Papelaria Pereira, situada na Rua dos Capelistas.

Com algumas dificuldades conseguiu os meios necessários para ocupar aquele

espaço e, em princípios de Maio [de 1947] comecei a trabalhar no duro para a

criação da Livraria Victor, que desejava abrirem 10 de Junho. As mercadorias
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iam entrando à medida que as obras avançavam. Eu era bem conhecido e

estimado pelos viajantes, os fornecedores abriam-me créditos à confiança, as

obras começavam às 8 horas e eu já estava a abrir a porta (SÁ, 2001 :27).

Só que, a 2 de Junho, V. Sá é detido, é conduzido às instalações da PIDE no

Porto, onde sem saber bem porquê, sem culpa formada, permanece até Julho,
ao lado de Francisco Salgado Zenha, Armando Bacelar, do músico José Bacelar

e de outros jovens oposicionistas bracarenses.

Quando é posto, sem explicações, em liberdade, retoma de imediato o trabalho

e consegue finalmente abrir a Livraria Victor, no dia 13 de Julho de 1947.

Os dois diários bracarenses noticiaram o acontecimento, embora não refiram o

nome do proprietário. O "Correio do Minho" de 13 de Julho informa que a livraria

tem àsua frente uma pessoa de competência profissionaljá largamente demons­

trada e muito conhecida no nosso meio, enquanto que no "Diário do Minho" (14
Jul.), que corrobora esta afirmação, se refere também um arranjo arquitectó­
nico muito interessante e original da autoria de José Virgílio Soares Barbosa.

Mais tarde veio a saber que a sua inopinada prisão se ficou a dever a pressões
junto do Governo Civil de um influente sacerdote (depois cónego) bracarense,
que falava dos riscos que corria a juventude devido àqueles que faziam propa­

ganda cultural, que é muito perigosa, e através de livros pervertem ajuventude.
Havia um tal que vai abrir uma livraria, até aqui trabalhava numa casa de plena
confiança, mas agora ... (SÁ, 2001:29). Daí certamente o motivo da primeira
das sete prisões de V. Sá, que deveria funcionar como um aviso.

Mas a sua actividade comercial não iria ser facilitada. Num país manietado e

amordaçado, sob permanente vigilância, a livre circulação das ideias, da infor­

mação e consequentemente o acesso ao livro eram fortemente condicionados

(MADEIRA,2007).

Não bastava o papel da Censura para controlar o que se publicava em Portu­

galou o que vinha do estrangeiro. Havia sempre maneiras de furar o cerco,

bem como existiam livros que, não estando previamente sujeitos ao lápis dos

coronéis, depois se podiam revelar potencialmente perigosos, os quais era

necessário eliminar.
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Se as bibliotecas eram mais facilmente controladas, o mesmo já não se passava
com as livrarias, por isso utilizavam-se outros processos.

A Comissão do Livro Negro sobre o Fascismo publicou em 1981 um volume

sobre os "Livros proibidos no regime fascista" constituído por uma extensa

relação de 3300 títulos de obras cuja circulação, cuja leitura esteve proibida em

Portugal durante o regime de Salazar/Caetano, de acordo com as instruções
que os editores e livreiros recebiam da Direcção dos Serviços de Censura ou

da Direcção Geral de Informação. É um documento impressionante, mesmo

que incompleto, que prova à saciedade como o regime derrubado em 1974 foi

repressivo, obscurantista e anti-cultural (COMISSÃO, 1981).

Para dar execução a tais directivas, a polícia e as brigadas da PIDE faziam

constantes visitas às livrarias mais conotadas com a Oposição, quer apresen­

tando listas de obras proibidas e que portanto deviam ser de imediato apreen­

didas, quer, utilizando os seus poderes descricionários, rebuscando estantes

e armazéns à procura de livros e outras publicações por eles consideradas

subversivas.

Apesar do carácter intimidatório de tais incursões, que naturalmente causavam

grandes prejuízos à actividade comercial, existiam largos focos de resistência

espalhados por todo o país centrados nestas livrarias.

Uma reportagem publicada no jornal"Público" em 1994 dá conta desses anos

de repressão cultural, em que muitas vezes os livros eram vendidos "por
debaixo do balcão'", com os riscos inerentes, focando o caso da Livraria Victor:

a norte do Porto raras eram também as cidades que não possuíam uma ou outra

livraria conotada como a oposição ao regime. A do historiador Victor de Sá, em

Braga - a Livraria Victor, na rua dos Capelistas, cuja antiga sede foi sacrificada

a interesses imobiliários - terá sido porventura a que atingiu maiornotoriedade.

Era nesta livraria, cenário de tertúlias conspirativas, que os bracarenses encon­

travam os livros que as outras receavam expor (BARATA, 1994:2).

Não admira portanto que esta livraria, também denominada Centro Cultural do

Minho, tivesse sido objecto de constantes devassas e denúncias. Infelizmente

o seu arquivo não se conservou, pelo que não é possível documentar essas

situações.
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Relativamente àquele segundo aspecto encontramos num dos referidos Livros

Negros a reprodução de um ofício datado de Abril de 1970 dirigido pelo Gover­

nador Civil de Braga, António M. Santos da Cunha, ao Chefe de Gabinete do

Ministro do Interior que diz: para os fins que V.Ex. acharpar convenien tes tenho

a honra de informarque a Livraria Victor, desta cidade, propriedade do conhecido

agitadorDr. Victorde Sá, tem tido à venda três obras de propaganda de doutrina

considerada subversiva que grande repercussão e mal têm causado entre o pú­
blico, sobretudo entre o clero. As obras a que nos referimospossuem os seguintes
títulos: "De HumbertoDelgado a Marcelo Caetano", "Queremos sertivres"e "Padre

Camilo Torres", sacerdote assassinado na Argentina (COMISSÃO, 1980: 236).

Para ilustrar como se processavam as visitas dos agentes policiais às livrarias

reproduz-se seguidamente um documento pertencente ao espólio do Doutor

Victor de Sá depositado na Biblioteca Pública de Braga.

São 4 folhas descuidadamente manuscritas em papel costaneira, certamente

rascunho incompleto, não datado, de uma carta dirigida por V. Sá a um destina­

tário (M. c. A.) impossível de identificar, que se encontravam soltas numa pasta
recentemente entregue pelos seus filhos à BPB, relacionada com a gorada
tentativa de transformar a Livraria Victor numa editora. Sobre este processo que
se desenrolou em 1954 oportunamente me debruçarei, pois também merece

ser divulgado pelos contornos kafkianos que apresenta.

Esta carta, na sua aparente singeleza e ironia, é bem exemplificativa do clima

repressivo em que nessa longa noite de pedra se vivia, de algumas das agruras

que Victor de Sá e outros democratas tiveram que suportar, da angústia dos

intelectuais, de qualquer cidadão a quem era negado o simples direito de ler

o que lhe aprouvesse.
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progressiva orientação, mas porque nunca me posso esquecer dogr¡mdl:e saClrífí�io
que fizeram osmeus em¡pre
entrou, já meio embriagad
queria as "Fámes Fran<1áis
o diligente fiscal do perisa

'

portugueses que não

antepassados.
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1 Recordo que foi assim que na Livraria Victor, no início da década de 70, consegui obter
"A história me absolverá" de Fidel Castro, diversos Cadernos D. Quixote, edições da Seara
Nova e da Afrontamento, entre outros livros que, eufemisticamente, eram considerados fora
do mercado.
2 Trata-se do romance de Wanda Wassilewska, Arco íris (Porto: Depositária Livraria Tavares

Martins, 1945). Na capa aparece a seguinte referência: Romance da ocupação alemã na

Rússia e ainda a menção Prémio Staline, 1943, que se repete na folha de rosto. Este título
vem referido na lista dos Livros proibidos no regime fascista (ver bibliografia).
3 Na bibliografia do autor não aparece este título. Deve tratar-se de A educação do povo,
editado em Lisboa pela Seara Nova em 1945.
António Augusto Ferreira de Macedo (1887-1959) foi um matemático insigne, um dos funda­
dores da Universidade Popular Portuguesa e da Seara Nova, tendo ainda integrado o "Grupo
da Biblioteca Nacional" (1921-1927). O título em causa também está incluído na lista dos
Livros proibidos no regime fascista, razão certamente pela qual não consta da PORBASE
e não se encontra no catálogo da Biblioteca Pública de Braga.
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